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Fecomércio apresenta ao GD F proposta para regularizar as invasões de áreas públicas no 
Plano Piloto, com materiais e tamanhos preestabelecidos e extensão de até cinco metros 

Puxadinhos padronizados 
ELISA TECLES 
DA EQUIPE DO CORREIO 

O s empresários do Plano 
Piloto que invadem área 
pública querem apres-
sar a regularização dos 

puxadinhos. Para isso, apresen-
taram um projeto ao governo 
com novos parâmetros de ocu-
pação. A idéia é que o comércio 
tenha construções padroniza-
das, com materiais e tamanhos 
preestabelecidos, para evitar a 
favelização dos fundos das lojas. 
Mas um dos pontos da proposta 
já enfrenta resistência. Os co-
merciantes querem regularizar 
áreas invadidas de até cinco me-
tros. Para o Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional 
(lphan), o tamanho é exagerado. 
Cerca de 20% dos comércios lo-
cais do Plano Piloto ocupam irre-
gularmente áreas públicas. Al-
guns puxadinhos impedem até a 
circulação de pedestres. 

As invasões nas asas Sul e Nor-
te ferem o tombamento da capi-
tal federal e enfeiam a zona cen-
tral de Brasília, mas muitos em-
presários conseguem liminares 
na Justiça, que impedem derru-
badas. "O que existe hoje é a pos-
sibilidade de fazer uma marquise 
de 3 metros, mas cada um faz o 
que bem entende nas lojas", ex-
plica o superintendente do Iphan, 
Alfredo Gasta!. "Para o bem da ci-
dade e dos comerciantes, esse as-
sunto deveria ser resolvido de 
forma definitiva", defende. 

O plano dos empresários foi 
apresentado pela Federação do 
Comércio do Distrito Federal 
(Fecomércio) ao secretário de 
Desenvolvimento Urbano, Habi-
tação e Meio Ambiente, Cássio 
Taniguchi, que prometeu anali-
sar a proposta. 

A proposta da Fecomércio 
prevê a demarcação dos limites 
da propriedade com paredes de 
alvenaria de até 3m e uso de vi-
dro temperado ou laminado pa-
ra a cobertura. Se aprovado, o 
plano da federação deveria ser 
seguido pelos 2.700 estabeleci-
mentos localizados nas quadras 
de comércio local. As próprias 
lojas arcariam com os gastos da 
construção, que variam entre 
R 14 mil e R$17 mil. 

Segundo o presidente da Fe-
comércio, senador Adelmir San-
tana (PFL-DF), o período de um 
ano seria suficiente para que as 
cerca de mil lojas que ultrapas-
sam os limites da propriedade se 
adaptassem às novas regras. 
.. Queremos encontrar uma solu-
ção que seja bem planejada e que 
inclua todos os setores envolvi-
dos", diz Santana. Com a aprova-
ção do projeto, os proprietários 
ontinuariam pagando pelo uso 

do terreno e a situação das lojas 
poderia ser regularizada. A pri-
meira loja a aplicar as regras de 
padronização propostas pela Fe-
comércio foi a Blumenau, na 302 
Sul. O avanço nos fundos da loja 
foi construído em alvenaria e vi-

0 1 seguindo as medidas reco-
mendadas pela federação. 

Notiffcação 
Segundo o subsecretário de Fis-
calização de Atividades Urba-
nas, Antônio Alves, a média de 

so de terreno público nos fun-
lg§.das lojas é de Sm de compri-
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A LOJA BWMENAU, NA 302 SUL, FOI A PRIMEIRA A APLICAR AS REGRAS PROPOSTAS PELA FECOMÉRCIO, COM A CONSTRUÇÃO DE PUXADINHO DE ALVENARIA E VIDRO 

FISCALIZAÇÃO NOTIFICOU OS PROPRIETÁRIOS DE LOJAS DA 307 SUL A DERRUBAR AS INVASÕES ATÉ SEGUNDA-FEIRA 

menta, mas a falta de um pa-
drão desrespeita a arquitetura 
da cidade. "A favelização dessas 
áreas de comércio precisa aca-
bar. As ocupações foram feitas 
ao longo de décadas e mudaram 
o projeto original daquelas qua-
dras", conta. A Subsecretaria já 
notificou seis proprietários de 
lojas da 307 Sul sobre a decisão 
judicial que autoriza a derruba-
da dos puxadinhos da região. 
Eles têm até segunda-feira para 
eliminar, por conta própria, as 
construções irregulares. 

A economista Jocilene Ferrei-
ra, 28 anos, mora na 307 Sul há 
10 anos e acompanhou o cresci-
mento das invasões no local. 
"Cada construção foi feita de um 
jeito diferente, isso compromete 
a quadra. Mas se derrubarem os 

puxadinhos, precisam aumentar 
o policiamento para evitar a 
aglomeração de pessoas atrás 
das lojas", diz Jocilene. Outras lo-
jas condenadas em ações movi-
das pelo Ministério Público a de-
molir as obras em área irregular 
estão na CLS 313 e CLS 304. Se 
não acabarem com as invasões 
por conta própria, o trabalho fi-
ca sob responsabilidade do go-
verno e o proprietário está sujei-
to a multas, dependendo do ta-
manho da ocupação. 

Cerca de 100 ações civis pú-
blicas tramitam atualmente no 
Ministério Público para acabar 
com os puxadinhos de lojas do 
Plano Piloto. "Essas ocupações 
afrontam as normas de tomba-
mento da cidade. A recomenda-
ção vigente do MP é que todas 

as lojas mantenham o estado 
original e não façam nenhum ti-
po de invasão", explica o promo-
tor de Defesa da Ordem Urba-
nística Paulo José Farias. As lojas 
envolvidas em processos no MP 
passam por vistorias para ava-
liar o tamanho da irregularida-
de, podendo ser condenadas a 
derrubar e pagar multas pelo 
dano urbanístico causado. As 
ações do MP são complementa-
das pelas da Administração de 
Brasília, que não emite alvará de 
funcionamento para as lojas 
que invadem área pública quan-
do elas são vendidas 

ANÁLISE DA 
NOTÍCIA 

Agressão ao 
tombamento 
ROBERTO FONSECA 
DA EQUIPE DO CORREIO 

A proposta de padroni-
zar os pu.xadinhos do Plano 
Piloto é mais uma agressão 
ao tombamento de Brasília. 
Reflexo de anos de omissão 
do poder público. Há quase 
20 anos, quando a Organi-
zação das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e 
a Cultura (Unesco) conce-
deu à capital o titulo de Pa-
trimônio Cultural da Hu-
manidade, os avanços nas 
comerciais não existiam. 

Duas décadas depois, 
ocorre o contrário. A bagun-
ça visual é tão grande que 
agora empresários querem 
tentar dar um padrão urba-
nístico às quadras comer-
ciais da capital. O problema 
é que surge num momento 
em que o próprio arquiteto 
Oscar Niemeyer, dentro do 
projeto que cria estaciona-
mentos subterrâneos no Pla-
no Piloto, estuda medidas 
para conter as invasões nos 
fundos das comerciais. 

A proposta de uniformização 
das construções foi considerada 
positiva pelo presidente do Sin-
dicato do Comércio Varejista do 
DF, Augusto de Carvalho. "O pro-
• eto pode beneficiar todos os se-1---------------------------------------1 tores, porque os empresários te-

A idéia da equipe do ar-
quiteto é utilizar a coluna 
que segura as marquises co-
mo o ponto onde as expan-
sões devem parar. Então, 
querer estabelecer padrões 
à irregularidade é uma ten-
tativa de maquiar uma 
agressão ao tombamento. 
Mesmo dando um novo vi-
sual, as irregularidades vão 
continuar. Como um mo-
numento vencido pela ruí-
na ao longo do tempo, o 
tombamento de Brasília so-
fre constantes e diversas 
agressões. É o caso dos pu-
xadinhos. 

• am mais espaço e seriam aber-
tos novos postos de trabalho", 
detalha. De acordo com Augus-
to, a ampliação do espaço per-

ite a contratação de 1,5 funcio-
ário pot loja, em média. 


